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As Garantias do Arguido  
e a Lei das Medidas Cautelares
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Ao Professor Costa Andrade, denodado defensor dos Direitos Fundamentais 
dos Cidadãos e das garantias dos arguidos que, há tão pouco tempo, proferiu 
a sua última aula, dedico a minha intervenção na I Conferência Internacional 
de Direito Penal, organizada pelo Centro de Investigação do Direito da 





Ex.mos Preletores e Moderadores
Caros colegas
Distintos convidados e participantes
Quero,	em	primeiro	lugar,	agradecer	ao	CIV	da	Faculdade	de	Direito	
da	UCAN	e	 a	 estas	 instituições	 a	 honra	 com	que	me	distinguiram	ao	
darem o meu nome à Cátedra de Direito Penal e Processo Penal que 
acabam	de	 instituir	 e	 pelo	 convite	 que	me	 fizeram	para	 intervir	 nesta	
Conferência	Internacional.	Espero	ser	capaz	de	justificar	essas	honras.
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I – O Conceito de Arguido
Para	se	recortar	o	conceito	de	arguido	é	necessário	recorrer	à	lei	ainda	
em	vigor	 em	Angola.	E	 a	 lei	 em	vigor	 em	Angola	 é,	 a	 este	 respeito,	
o	Código	de	Processo	Penal	 de	 1929	 e	 o	Decreto-Lei	 n.º	 35.007,	 de	
13	de	outubro	de	1945,	só	aplicado,	porém,	a	esta	antiga	colónia,	com	
ligeiras	 alterações,	 pela	Portaria	 n.º	 17.076,	 de	 20	de	março	de	1959.	
Nem as leis posteriores do período colonial nem as publicadas depois 
da independência de Angola definem a figura jurídico-processual de 
arguido.	A	Lei	n.º	2/15,	de	2	de	fevereiro,	que	estabelece	os	Princípios	





O	mesmo	 fez	 a	Lei	Constitucional	 de	 1992,	 que	 instituiu	 o	 pluri-
partidarismo e elenca já uma extensa lista de princípios e de direitos e 
deveres	fundamentais,	alguns	dos	quais	se	lhe	aplicam.
Para	 o	Código	de	Processo	Penal	 em	vigor,	 o	 arguido	 é,	mais	 ou	
menos,	 o	 equivalente	 de	 indiciado,	acusado	 (depois	 da	 acusação)	 ou	
de	 réu,	 a	 partir	 da	 pronúncia.	A	dogmática	 e	 os	 sistemas	 processuais	
















“aquele sobre quem recai forte suspeita de ter perpetrado uma infração 
cuja	existência	esteja	suficientemente	comprovada”.
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É	preciso,	pois,	em	primeiro	lugar,	que	exista	um	crime	sobre	que,	face	
à	prova,	não	haja	grandes	ou	nenhumas	dúvidas	e	que	existam	evidências	






Só quando indícios suficientes de prova apontarem na direção de 
determinada	pessoa,	para	que	seja	razoável	supor	que	ela	cometeu	o	crime	
e	que	este	pode,	portanto,	ser-lhe	indiciariamente	imputado	é	que	essa	









ou menos extensa e muito significativa e relevante de direitos e deveres 
que definem o seu estatuto jurídico-processual penal.
O	principal	desses	direitos	é	o	direito de defesa contra a imputação ou 
acusação	que,	nos	termos	da	lei	reguladora	do	processo,	lhe	é	feita	quando	
é	detido,	quando	é	acusado	e	pronunciado	e	quando,	a	final,	é	julgado.










mentalmente,	 além	de	 ficar	 a	 conhecer	 a	 imputação,	 permitir	 que	 o	
arguido,	através	da	 sua	versão	dos	 factos	e	das	provas	que	possui	ou	
tiver	 a	 possibilidade	 de	 produzir,	 a	contradizer,	 e,	mais	 tarde,	 poder	
influenciar	o	rumo	da	investigação	e	da	instrução	do	processo,	participar	
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na	descoberta	da	verdade,	na	definição	e	aplicação	da	lei	e	na	realização	
da	justiça	penal.
É	o	 caso	do	primeiro	 interrogatório	do	 arguido	preso,	 previsto	nas	
leis	do	processo	que	iremos	analisar.









rativo	dos	 aspetos	principais	da	 situação	processual	 do	 arguido	preso,	





de	16	de	maio,	 que	 criou	 a	Procuradoria-Geral	 da	República	ou,	 com	
rigorosa	propriedade,	até	à	entrada	em	vigor	da	Lei	n.º	4-D/80,	de	25	de	 
junho,	(primeira	Lei	da	Prisão	Preventiva	em	Instrução	Preparatória).
Como	é	do	 conhecimento	geral,	 o	Código	do	Processo	Penal,	 não	
obstante	ter	sido	publicado	em	pleno	período	de	ditadura,	a	ditadura	do	
Estado	Novo,	 e	 ter	 sido	naturalmente	 influenciado	pelo	 ideário	 fasci-
zante	que	então	soprava	da	Itália	de	Mussolini,	não	obstante	o	carácter	




O enfoque da nossa exposição centrar-se-á no primeiro interrogatório 
do	 arguido	detido	 (note-se	 que,	 até	 à	 publicação	da	Lei	 das	Medidas	
Cautelares	em	Processo	Penal,	a	18	de	setembro	de	2015,	era	discutível	
e	 problemática	 a	 distinção	 entre	 prisão	preventiva	 e	 detenção)	 e	 nas	
medidas	de	coação	aplicáveis	ao	arguido.
Procederemos,	 do	mesmo	modo,	 face	 ao	 regime	 legal	 estabelecido	
pela	Lei	n.º	4-D/80	e	pela	Lei	n.º	18-A/92,	de	17	de	julho	(segunda	Lei	
da	Prisão	Preventiva	em	Instrução	Preparatória).




II –  As Garantias do Arguido Preso e as Medidas Cautelares no 
regime estabelecido nos capítulos IV, V e VI do Título II do 
Código do Processo Penal de 1929
Os arguidos presos eram apresentados ao juiz e o interrogatório era 
feito	 exclusivamente	por	 ele.	Era	obrigatória	 a	 presença	de	 advogado	
constituído	pelo	arguido	ou,	na	sua	falta,	de	um	defensor	nomeado	pelo	
juiz	 (defensor	oficioso).	O	Ministério	Público	poderia	 sempre	assistir.	













O	 juiz	 não	podia,	 por	 outro	 lado,	 fazer	 perguntas	 sugestivas nem 
cavilosas,	nem	acompanhadas	de	dolosas persuasões,	falsas promessas 
ou ameaças,	sob	pena	de	responsabilidade	disciplinar.
O interrogatório era nulo	quando	efetuado	com	violação	do	art.	253.º	
ou,	se	fosse	feito	sem	a	assistência	de	defensor,	se	este	fosse	obrigatório	
ou	o	 advogado	 fosse	 indevidamente	 impedido	de	 a	 ele	 assistir,	 sendo	
facultativo.
Do	mesmo	modo,	a	acusação	era	nula se não tivesse sido precedida 
de	interrogatório,	sempre	que	este	fosse	obrigatório.
O	interrogatório	dos	arguidos	não	presos	e	até	dos	suspeitos,	tal	como	
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No	caso	de	arguidos	presos,	a	grande garantia concedida pelo Código 
era,	pois,	esta:	o	interrogatório	era	feito	por	magistrado	dotado	de	poder 
jurisdicional, independente e imparcial.





Em	 suma,	 no	 regime	 estabelecido	pelo	Código	do	Processo	Penal,	
o arguido era interrogado por uma entidade – juiz,	 dotado	 de	 poder	
jurisdicional e dos atributos de independência e imparcialidade,	mas	





Resta	 dizer	 que	 o	 preso	 ou	 o	 detido	 não	 podia	 comunicar	 com	
ninguém	antes	do	primeiro	interrogatório	e	que	a	incomunicabilidade 








(art.	 271.º),	 carcerária	 ou	 económica,	 permitida	pelas	 diversas	 formas	
admitidas	pelos	arts.	277.º	e	 segs.:	depósito,	penhora,	hipoteca,	 fiança	
bancária	 ou	 fiança,	 no	pressuposto	de	 que	 a	 liberdade	provisória	 era	
legalmente	admissível	ou	suficiente	para	realizar	os	fins	processuais	da	
prisão	preventiva.
III –  As Garantias do Arguido Preso e as Medidas Cautelares no 
Regime Estabelecido pelas Leis n.os 4-D/80, de 25 de junho, 
e 18-A/92, de 17 de julho
Começaremos por esclarecer que o regime instituído pelas Leis 
n.os	4-D/80	e	18-A/92,	que	regulavam	a	prisão	preventiva	em	instrução	
preparatória não têm respaldo direto em qualquer norma constitucional 










cidadão podia ser preso e submetido a julgamento senão nos termos da 




Por	 sua	vez,	 a	Lei	Constitucional	de	23	de	 setembro	de	1980,	que	
alterou	o	Título	III	da	Lei	Constitucional	anterior,	depois	de	reafirmar	
que	a	jurisdição	é	exercida	pelos	Tribunais	(art.	72.º),	os	quais	garantem	
os princípios constitucionais e asseguram a legalidade e a proteção dos 
interesses legítimos dos cidadãos e dos diferentes organismos e entidades 
(art.	73.º)	e	que	os	juízes,	no	exercício	das	suas	funções,	são	indepen-











a soltura dos arguidos detidos [alínea f )]	e	“exercer	as	demais	funções	
que	lhe	sejam	atribuídas	pelas	leis	do	processo”	[alínea	i)].




municabilidade,	 a	 regulamentação	é,	 fundamentalmente,	 a	mesma	nos	
dois	diplomas,	apenas	faremos	referência	à	Lei	n.º	18-A/92.




passou a suceder com o primeiro interrogatório do arguido preso.
O	 interrogatório	 passou	 também	a	 ser	 feito	 “pelo	magistrado	do	





Nem o advogado nem o defensor oficioso poderiam interferir de 
qualquer	modo	durante	o	 interrogatório	e,	 se	o	 fizessem,	seriam	subs-
tituídos	por	outro	(supõe-se,	defensor	oficioso)	ou	por	uma	testemunha	
que	deveria	declarar	na	ata	ter	assistido	ao	interrogatório.




do	 arguido	 com	outras	pessoas	ou	 condicioná-la,	 se	 isso	 se	mostrasse	















até	 aos	Procuradores	Municipais	 destacados	 junto	 das	 esquadras	 da	
polícia,	 em	preceitos	 subsequentes,	 a	propósito	de	 cada	um	dos	graus	
hierárquicos	da	Procuradoria-Geral	da	República.
Quer	 as	Leis	 n.os	 4/79	 e	 5/90,	 quer	 as	Leis	 n.os 4-D/80 e 18-A/92 
enfraqueciam notoriamente o direito de defesa do arguido.	Os	prazos 
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de incomunicabilidade dos arguidos detidos ou presos preventivamente 




















A solução adotada pelos referidos diplomas legais contrariava a 
tendência da dogmática processual penal e dos sistemas processuais 
contemporâneos,	 no	 sentido	do	 reforço	dos	princípios	do	 acusatório	 e	
do	contraditório.
Ela	era	aplicada	por	razões	de	ordem	prática	–	a	alegada	e,	em	boa	
verdade,	 efetiva	 escassez	 e	 impreparação,	 à	 altura,	 de	 alguns	 juízes	
fora	 dos	 grandes	 centros	 populacionais,	 como	Luanda,	 pela	 vocação	
da	Procuradoria-Geral	da	República	para	a	defesa	da	legalidade	e	pela	
adstrição ou vinculação da sua atividade ao princípio da procura da 
verdade objetiva,	como	se	esses	atributos,	os	negativos,	não	atingissem	
os	magistrados	do	Ministério	Público	 e	 os	 positivos	 fossem	alheios	 à	
magistratura	judicial.
O	 contexto	 político-militar	 e	 social	 e	 as	 demais	 condições,	 nem	
sempre	 propícias,	 em	 que	 a	 justiça	 penal	 tinha,	 por	 vezes,	 de	 ser	
aplicada	podem	 ter	 ajudado	a	 encontrar	 soluções	que	não	 são,	hoje,	
toleradas	pela	doutrina.	Certo	é	terem	sido	outorgados	ao	Ministério	
Público	poderes	 (de	 jurisdição	ou	de	“julgar”)	que	só	os	 juízes	pos-
suem	e	podem	exercer.
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Voltaremos	 a	 este	 assunto	 na	 rubrica	 seguinte.	No	que	 respeita	 às	
medidas	de	coação,	nada	se	alterou.	Continuou	a	aplicar-se,	no	funda-
mental,	o	Código	do	Processo	Penal	de	1929.
IV –  As Garantias do Arguido Detido, à luz da Lei n.º 25/15, de 
18 de setembro (Lei das Medidas Cautelares em Processo 
Penal)
Entretanto,	 em	16	 de	 setembro	 de	 1992,	 foi	 publicada	 uma	Lei	
Constitucional	destinada	a	vigorar	até	à	aprovação	da	Constituição	da	
República	de	Angola.	
Esta Lei Constitucional publicada na esteira do processo de transição 
constitucional	iniciado	com	a	aprovação,	ainda	pela	Assembleia	do	Povo,	
da	Lei	n.º	12/91,	que	criou	“as	premissas	necessárias	à	implantação	da	
democracia	multipartidária,	 à	 ampliação	do	 reconhecimento	 e	 garan-
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A	todos	os	cidadãos	é	assegurado	o	acesso	aos	tribunais	para	defesa	
dos	seus	direitos	e	interesses	legalmente	protegidos	(art.	29.º).	




presos o direito de defesa,	de	recurso e de patrocínio judiciário.
Os	tribunais	são	órgãos	de	soberania	independentes	e	imparciais,	a	quem	
cabe	administrar	a	 justiça	e,	no exercício da sua função jurisdicional, 
dirimir conflitos de interesses,	públicos	ou	privados, assegurar a defesa 
dos interesses legalmente protegidos e dos princípios do acusatório e 
do contraditório – art.os 174.º e 175.º
Por	 sua	vez,	 ao	Ministério	Público,	 através	do	magistrado	da	Pro- 
curadoria-Geral	da	República	competente,	cabe,	além	de	muitas	outras	e	
importantes	funções,	promover o processo penal,	exercer a ação penal 
e dirigir a fase preparatória	 dos	 processos	 penais,	 sem	prejuízo	da	
fiscalização das garantias fundamentais dos cidadãos por magistrado 
judicial	–	art.	186.º	da	Constituição.






de coação pessoal e as medidas de garantia patrimonial.
As condições gerais de aplicação quer da detenção quer das medidas 
de	coação	são,	no	fundo,	a	existência	de	fortes indícios de que a pessoa 
detida praticou uma infração penal punível com pena privativa de liber-
dade superior a um ano	(art.	2.º).
A	prisão	preventiva	deixou	de	ser	a	única	medida	de	coação	aplicável	
para se transformar na mais grave.
Antes	 dela,	 estão	 sete	 outras,	 o	 termo de identidade e residência,	
a obrigação de apresentação periódica às autoridades,	a caução,	a	proi-
bição de permanência em local concreto e a proibição de contactos,	
a interdição de saída do país e a prisão domiciliária.
As medidas de coação obedecem aos princípios da legalidade,	necessi-
dade, adequação, proporcionalidade e subsidiariedade	(arts.	17.º	e	18.º),	
só se aplicam verificados os pressupostos	especificados	na	lei	(art.	19.º)	
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e	extinguem-se	pelo	decurso	do	prazo	legal	(arts.	24.º,	26.º	n.º	4,	27.º,	
n.º	2,	32.º,	n.º	3,	34.º	e	40.º).





e	 inovações	 introduzidas	 nesta	 lei,	 em	matéria	 de	medidas	 de	 coação	
pessoal,	são,	em	relação	ao	Código	de	Processo	Penal	de	1929	e	às	Leis	
n.os	4-D/80	e	18-A/92,	positivas,	profundas	e	substanciais	e	acompanham	















crático	de	direito,	que	tem	como	fundamentos	a	separação dos poderes 
executivo,	 legislativo	e	 judicial	 e	que	garante,	 através	desses	poderes,	
a	efetivação	da	defesa	dos	direitos	e	liberdades	fundamentais	dos	cidadãos.
Segundo,	porque	a	Constituição	define os poderes de jurisdição dos 
Tribunais,	o	principal	órgão	do	poder	judicial	em	Angola.
Na	verdade,	 o	 art.	 174.º	 da	Constituição	da	República	 dispõe,	 no	
seu	n.º	 1,	 repete-se,	 que	os	 tribunais	 são	os	 órgãos	de	 soberania	 com	
competência	para	administrarem	a	 justiça	em	nome	do	povo	e,	no	seu	
n.º	2,	que,	no	exercício	da	 função	 jurisdicional,	compete	aos	 tribunais	
“dirimir conflitos de interesse, público ou privado, e assegurar a defesa 
dos direitos legalmente previstos”.
Compete-lhes,	ainda,	assegurar	os	princípios do contraditório e do 
acusatório.	A	jurisdição	consiste	no	poder de julgar,	que	cabe	exclu-
sivamente	 a	 um	dos	 três	 poderes	 do	Estado,	 o judicial.	 E	 os	 juízes	
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não	 “julgam”	 só	 no	 julgamento	 a	 final,	 “julgam”	 em	 todas	 as	 fases	
do	processo.	Julgam	sempre	que	tiver	de	ser	decidido	um	conflito	de	
interesses.
Trata-se	 do	 poder	 de	 compor	 litígios	 ou	 conflitos	 de	 interesses,	
através	de	decisões	suscetíveis	de	serem	impugnadas,	mediante	recurso	
para	 tribunais	 superiores	 (meio	ordinário	 de	 impugnação).	O	n.º	 2	 do	
art.	174.º	é,	a	este	respeito,	inequívoco.




Fernando gonçalveS e Manuel joão alveS,	in	A Prisão Preventiva 
e as Restantes Medidas de Coação,	136).
Por	outro	lado,	reza	o	art.	67.º	da	Constituição,	que	a	todos	os	arguidos	
ou	presos	é	garantido	o	direito de defesa. 
Assim	sendo,	não	se	compreende	muito	bem,	em	termos	da	dogmática	












creto,	os	pressupostos de aplicação de algumas das medidas de coação 




se a detenção tem fundamento legal e estão reunidos os pressupostos de 
aplicação de medidas que poderão importar para o detido uma restrição 
ou,	mesmo,	 uma	privação	da	 sua	 liberdade	 e,	 consequentemente,	 dos	
direitos	 fundamentais	 que	 lhe	 são	 concedidos	 e	 lhe	 estão	 garantidos	
pela	Constituição.	Mais,	a	mesma	autoridade	judiciária,	no	caso,	embora	
de	forma	anómala,	o	Ministério	Público,	poderá	ter	de	decidir,	nomea-
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damente,	 se	há	ou	não	há	“fundadas	 razões	para	crer	na	existência	de	
causas	de	extinção	da	responsabilidade	criminal	do	arguido”	(art.	19.º,	
2).	 Isto	 é	 função	de	 juiz,	 é	 julgar,	 não	 é	 nem	prossecução	processual	
nem	exercício	da	ação	penal.
O	detido	é,	no	processo,	desde	logo,	um	sujeito	processual	com	papel 
constitutivo,	 isto	é,	que	 tem	o	direito	de	participar	autonomamente na 
construção	da	verdade	do	processo	e,	como	tal,	de	se	defender	(art.	76.º	
da	Constituição),	negando	os	factos	que	lhe	são	imputados,	dando	deles	
a	 sua	versão,	 explicando-os	ou	mesmo	 justificando-os	 e	 indicando,	 se	
quiser,	as	provas	que	possuir.
“O primeiro interrogatório de arguido detido visa revelar aos deti-
dos os motivos da sua detenção, ouvir as razões do detido e colocar o 
juiz em posição de decidir se os motivos que determinaram a detenção 
ainda subsistem e se justificam uma medida de coação”,	em	particular	
a	privação	da	liberdade	do	arguido	(v. g.,	Prof.	Pinto de alBuquerque,	
in Comentário do Código do Processo Penal,	arts.	141.º	e	403.º).
Atitude	parecida	pode	o	detido	adotar	face	às	medidas	de	coação.	










de	 instrução	preparatória	 (dirigida	 pelo	Ministério	Público)	 pressupõe	
que	a	autoridade	judiciária	que,	pela	primeira vez,	interroga	formalmente	
o	detido,	seja	possuidora	da	independência e de um grau suficiente de 
imparcialidade	para,	naquele	momento,	poder	julgar,	face	aos	indícios	
existentes,	se	se	verificam	os	pressupostos	de	facto	e	de	direito	imputados	
ao	detido	que	 autorizam	a	detenção	 e,	 ainda,	 se	 há	 razões	 legais	 para	
aplicar	medidas	de	coação	e	quais.
O	Ministério	Público,	por	mais	imprescindível	que	seja	à	realização	
da	justiça	criminal	–	e	é	–,	não	possui	estes	requisitos: não é indepen-
dente,	por	não	ser	magistrado	judicial,	e não é suficientemente imparcial,	
porque,	dirigindo	a	fase	inicial	do	processo	(preparatória	da	acusação)	
o	faz,	como	atrás	se	disse,	para,	através	das	diligências	de	investigação	
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Embora	 em	 tese	 haja	 quem	defenda	que	ninguém	é	 absolutamente	
imparcial,	o	Ministério	Público,	mesmo	que	vinculado	ao	princípio	da	
legalidade	e	à	procura	da	verdade	objetiva,	“tem sempre um distanciamento 
e uma imparcialidade bem menores do que os dos juízes”	(vd.	SoareS 
da veiga,	 in	Juiz de Instrução e a Tutela dos Direitos Fundamentais-
-Jornadas de Direito Processual Penal,	191).
“A atribuição ao órgão instrutor de competências em matéria de 
limitação de liberdade suscitaria o perigo de nas decisões deste poder 
prevalecer o interesse da investigação ou, por outras palavras, esse órgão 
careceria de imparcialidade operativa” (Paulo dá MeSquita,	in	Direção 
do Inquérito Penal e Garantia Judiciária,	114	e	ss.	Vd.	bibliografia	aí	






juízes.	A	parcialidade	 do	Ministério	 Público	 é,	 de	 resto,	manifesta	
naqueles	casos	em	que	o	primeiro	 interrogatório	do	arguido	detido	é	





ou,	 em	caso	de	urgência,	 as	 autoridades	da	polícia	criminal	 entendem	
que	há	forte	suspeita	dele	ter	cometido	um	crime,	abre-se	imediatamente	





Esse conflito só pode ser dirimido por quem possua jurisdição penal.
Trata-se,	ao	fim	e	ao	cabo,	de	um	conflito	muitíssimo	mais	relevante	
do que aquele que fundamenta as medidas de garantia patrimonial do 
pagamento	das	multas,	das	custas	ou	de	qualquer	dívida	ao	Estado	rela-
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judiciais asseguram as garantias do processo criminal,	nomeadamente,	






as funções jurisdicionais relativas à instrução”.
Finalmente,	segundo	a	alínea	c)	do	art.	51.º,	compete	à	Sala	das	Ques-
tões Criminais “exercer as funções jurisdicionais nas fases anteriores 
ao julgamento nos processos penais”.
Há,	pois,	na instrução preparatória funções que só os juízes podem 
exercer.
Nestes	preceitos	da	Lei	n.º	2/15,	o	legislador	interpretou	na	perfeição	
o imperativo constitucional da alínea f )	 do	 art.	 186.º	 da	Constituição.	
A	intervenção	de	um	juiz	na	fase	de	instrução	preparatória	(trate-se	do	





147AS GARANTIAS DO ARGUIDO E A LEI DAS MEDIDAS CAUTELARES
fiscalizadora	do	Ministério	Público.	Um	juiz	nunca	é	fiscal	do	Ministério	
Público.	O	contrário	é	que	é	verdadeiro:	o	Ministério	Público	é	que	é	
a entidade que fiscaliza,	 ele	 sim,	as	decisões	dos	 juízes,	 impugnando-
-as,	mediante	recurso,	sempre	que	as	considere	ilegais	ou	injustas.	Em	
Espanha	e	não	só	o	Procurador	chama-se	Fiscal.	
Mas	 não	 é	 de	 fiscalização	 que	 se	 trata	 aqui.	Quando	muito,	 de	
controlo.
A	intervenção	do	magistrado	judicial	na	fase	de	pré-processo	(inquérito	
em	Portugal	 e	 instrução	preparatória	 em	Angola),	 que	 é	 fundamental-
mente	 administrativa,	não	obstante	 ser	o	agente	do	Ministério	Público	
órgão	 judiciário,	 tem	o	 exclusivo	propósito	 de	 permitir	 que,	 nela,	 ou	
se exerçam funções jurisdicionais pontuais,	necessárias,	nos	termos	da	
lei,	entre	outras,	a	prestação	antecipada	de	depoimentos,	a	constituição	
de	 assistente,	 a	 aplicação	de	 sanções	 por	 faltas	 injustificadas	 a	 atos	
processuais	e	o	julgamento	de	incidentes	de	alienação	mental	ou,	então,	
as funções de garantia dos direitos fundamentais,	v. g.,	 dos	 cidadãos	







das liberdades” ou “juiz das garantias”.
“O estatuto de órgão	 judicial,	 nas	 fases	 em	que	 intervém	 como	
dominus	 da	 fase	 processual	 (instrução	 contraditória	 ou	 julgamento)	 é	
inteiramente	distinto	do	que	assume	na	fase	pré-acusatória	como	entidade	
exclusivamente	 competente	 para	 praticar,	 ordenar	 ou	 autorizar	 certos 
atos processuais singulares que na sua pura objetividade externa se 
traduzem em ataques a direitos, liberdades e garantias das pessoas 
constitucionalmente protegidas”,	 diz	 o	Dr.	Paulo dá MeSquita na 
obra	 atrás	 citada,	 173,	 autor	 que	 defende	 também	que	 “o núcleo da 
garantia judicial em matéria de liberdades funda-se … na garantia 
procedimental de imparcialidade e terciariedade do órgão decisório, 
só assim se assegurando de um verdadeiro segmento de jurisdiciona-
lidade”	(ob. cit.,	193).
É assim em todos os sistemas jurídico-processuais penais de Estados 
que	se	assumem	como	democráticos	de	direito,	desde	a	Alemanha	aos	
países	que,	em	matéria	deste	ramo	de	direito,	se	inspiram	na	sua	doutrina	




processual.	O	mesmo	 se	passa	nos	países	da	América	Latina,v. g.,	 no	
Brasil,	embora	neste	país	a	natureza	e	as	funções	do	juiz	(de	instrução)	
sejam	outras,	 e	 em	África,	 onde	 é	 paradigmático	 o	 sistema	 jurídico-
-processual	penal	de	Cabo	Verde.
	Outra	das	garantias	concedidas	ao	detido	pelo	art.	67.º	da	Constituição	
é	o direito de recurso,	tudo	indicando	que	o	art.	3.º	da	Lei	n.º	25/15	foi	
concebido	para	 “responder”	 às	 dificuldades,	 desde	 logo,	 sentidas	para	
“recorrer”	do	despacho	do	Ministério	Público	referido	no	art.	15.º	da	Lei	
n.º	25/15,	despacho	que	não	é,	como	se	sabe	e	já	se	disse,	uma	decisão	
judicial	 e	 não	pode,	 por	 essa	 razão,	 ser	 impugnado	mediante	 recurso	
para	um	tribunal	superior.
A	respeito	deste	artigo,	pedimos	para,	com	a	devida	vénia	e	sempre	

















representado por advogado constituído ou por defensor oficioso 
(quantas	vezes	um	funcionário	subordinado	de	quem	interroga),	
quer	pelo	facto	de	o	novo	interrogatório	só	se	realizar	se	o	 juiz	
para quem se “recorreu” achar	que	o	interrogatório	é	necessário.	
Se não achar…	não	há	interrogatório!




decisões jurisdicionais; das não jurisdicionais reclama-se)	e	em	









formas de contacto que possam levá-la a criar a convicção de 
que	 o	 arguido	 cometeu	 o	 crime,	 de	 que	 a	 sua	 conduta	 é	 cen-
surável	 e	 deve	 ser	 censurado	 (condenado)	 não	 tem	 condições 
subjetivas	 para	o	 julgar.	O	 juiz	que	 chega	 ao	 julgamento	 com	
opinião	 formada	 contra	 o	 arguido	 “já	 o	 julgou”.	 Falta-lhe	 um	
dos	requisitos	exigidos	aos	juízes:	a	imparcialidade	e,	por	con-
seguinte,	 a	capacidade funcional	 para,	 naquele	 caso	 concreto,	
julgar	o	arguido.	E	poderá	ser	este	o	caso	dos	juízes	de	turno	que	
forem	chamados	a	decidir	os	“recursos”	interpostos	pelo	arguido	




n.º	25/15	não	é	 solução	conveniente	até	por	esta	 simples	 razão:	não	é	
tarefa	 fácil	 ou,	 eventualmente,	 possível,	mesmo	 a	 um	 juiz	 de	 turno,	
independente	 e	 imparcial	 “compor”	 um	“mau”	 interrogatório,	 isto	 é,	
um	interrogatório	conduzido	por	uma	entidade,	de	certo	modo,	parcial,	
que	 se	 sente	 já,	 que	quererá	 ser	 ou	que	virá	 seguramente	 a	 ser	parte 
processual,	após	a	acusação.
Em	 suma,	 é	 de	 recear	 que	 o	 n.º	 1	 do	 art.	 3.º	 que,	 salvo	 o	muito	
respeito	que	nos	merece	o	legislador,	não	passa,	a	nosso	ver,	de	uma	
forma,	mais	 ou	menos,	 habilidosa	 de	 contornar	 o	 direito	 de	 recurso 
contencioso,	atribuído	ao	detido	pelo	n.º	1	do	art.	67.º	da	Constituição	
e	de	evitar	a	institucionalização	da	figura	do	“juiz das garantias” exi-
gida pela alínea f )	do	art.	186.º	da	mesma	Constituição,	corretamente	




incompatível	 com	o	Estado	 democrático	 de	 direito	 que	 a	República	
de	Angola	é	e	a	Constituição	de	2010	consagra	e	com	o	art.	174.º	da	
mesma Constituição que obriga os tribunais a defenderem os princípios 
do acusatório e do contraditório.
